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| nvestigacéo de sonegacéo fiscal independe de acéo na esfera civil

O inicio da acéo pena paraa apuracdo dos crimes contra a ordem tributaria ndo esta vinculado ao
resultado de eventual acdo interposta para a discusséo do débito no ambito civil.
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Esse entendimento foi adotado pela 112 Camara de Direito Criminal do Tribunal de Justica de Sdo Paulo
ao negar pedido de Habeas Corpus para suspender um inquérito policial contra os socios de

uma empresa suspeitos de sonegacao fiscal, uma vez que a cobrangca da multa esta suspensa na esfera
civil.

Por entender que a matéria ainda estd em discussdo no juizo civil, a defesa pediu a concesséo da ordem
para 0 reconhecimento de questdo prejudicial, nos termos do artigo 93, do Codigo de Processo Penal,
com a consequente suspensdo do inquérito policial, até o julgamento definitivo dos embargos a execugdo
fiscal. O pedido foi negado pelo TJSP, em votagdo unanime.

| sso porque, de acordo com o relator, desembargador Alexandre Almeida, o crime fiscal se consuma
com o langcamento definitivo do tributo, o que ocorreu em 2016 no caso dos autos. "Além disso, viade
regra, o resultado da acé&o civil ndo vincula a decisdo final do processo penal, diante daindependéncia
entre as esferas civel, criminal e administrativa’, disse.

De qualquer forma, afirmou o desembargador, ainda que a matéria esteja em discussao no juizo civel, a
22 Camarade Direito Publico do TJ-SP apenas alterou o termo inicial de incidéncia dos juros moratorios:
"Ao que tudo indica, a questdo referente a exigibilidade do crédito tributario é incontroversa, de maneira
gue, aprincipio, estajustificada a apuracéo da pratica de eventuais crimes tributérios praticados pelos
socios'.
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